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A Declaração Universal de Direitos 

Humanos (DUDH), aprovada e 
proclamada pela Assembléia 
Geral da ONU em sua resolução 

217 A (III), de 10 de dezembro de 1948, 
decretou no artigo 26 que toda pessoa 
tem direito à educação. Esta deverá ser 
gratuita em seus níveis elementar e fun-
damental, sendo seu ensino elementar 
obrigatório pelos Estados Partes. A ins-
trução técnica e profissional deverá ser 
generalizada. Já o acesso aos estudos su-
periores será igual para todos, em função 
de seus respectivos méritos. 

Os objetivos da educação, segundo a 
DUDH, são o desenvolvimento pleno da 
personalidade humana e o fortaleci-
mento do respeito aos direitos humanos 
e às liberdades fundamentais. Nessa es-
teira, ela favorecerá a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as na-
ções e todos os grupos étnicos ou reli-
giosos. Assim sendo, a educação tam-
bém é um meio de consecução da paz. 

O Pacto Internacional de Direitos 
Econômicós, Sociais e Culturais (Pi-
desc), em vigência desde 3 de janeiro de 
1976, ressalta o direito de toda pessoa à 
educação como elemento de afirmação 
da dignidade humana. Em consequên-
cia, seus Estados Partes reconhecem 
que: a) o ensino primário deve ser obri-
gatório e acessível para todos, gratuita-
mente; b) o ensino secundário, em suas 
diferentes formas, inclusive o ensino 
técnico e profissional, deve ser generali-
zado e acessível para todos, por todos os 
meios necessários e, particularmente, 
pela implementação progressiva do en-
sino gratuito; c) o ensino superior deve 
ser igualmente acessível a todos, sobre a 
base da capacidade de cada um e pela 
imPletrientação progressiva do ensino 
gratuitõ; d) a educação fundamental, 
para aquelas pessoas que não tenham 
recebido ou terminado o ciclo completo 
de instrução primária, deve, na medida 
do possível, ser fomentada ou intensifi-
cada; e) deve-se perseguir ativamente o 
desenvolvimento do sistema escolar em 
todos os ciclos do ensino, implementar 
um sistema adequado de bolsas de es-
tudos e Melhorar énntirivarriente as 
condições materiais do corpo docente. 

Importante notar que, tanto a DU-
DH quanto o Pidesc, indicam que seus 
Estados Partes comprometer-se-ão a 
respeitar a liberdade dos pais (ou tuto- 

res legais), de escolherem para seus fi-
lhos ou pupilos escolas distintas das 
criadas pelas autoridades públicas, 
sempre que aquelas satisfaçam as nor-
mas mínimas que o Estado prescreva 
ou aprove em matéria de ensino. A li-
berdade dos particulares e entidades 
para estabelecer e dirigir instituições de 
ensino estará condicionada pelo res-
peito aos princípios retromencionados. 

Em sua observação geral 13, que tra-
tou acerca do direito à educação confor-
me o artigo 13 do Pidesc, o Comitê de Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais da 
ONU afirmou que, como direito no âmbi-
to da autonomia da pessoa, a educação é 
o principal meio pelo qual os adultos e 
menores, econômica e socialmente mar-
ginalizados, saem da pobreza e partici-
pam plenamente de suas comunidades. 
Ademais, a educação desempenha papel 
decisivo na emancipação da mulher, na 
proteção das crianças contra todas as 
formas de exploração, na promoção 
dos direitos humanos e da democra-
cia, na proteção do meio ambiente e 
no controle do crescimento demográ-
fico. Assim mesmo, é cada vez mais 
aceita a ideia de que a educação é um 
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dos melhores investimentos financeiros 
que os Estados podem realizar, pois sua 
importância não é unicamente prática, já 
que proporcionará mentes instruídas, in-
teligentes e ativas, com liberdade e amp-
lidão de pensamento. 

O Comitê defende que a educação, em 
todas suas formas e em todos os níveis, 
deve ter as seguintes quatro característi-
cas inter-relacionadas: disponibilidade, 
acessibilidade, aceitabilidade e adaptabi-
lidade. Disponibilidade significa que deve 
haver instituições e programas de ensino 
em quantidades suficientes no âmbito 
dos Estados Partes. As condições para 
que funcionem dependem de numerosos  

fatores, por exemplo: as instituições e os 
programas necessitam de instalações físi-
cas adequadas, instalações sanitárias para 
ambos os sexos, água potável, docentes 
qualificados e com salários competitivos, 
materiais de ensino, entre outros. 

A acessibilidade indica que as insti-
tuições e os programas de ensino devem 
ser acessíveis para todos, sem discrimi-
nação alguma. Nesta, constam três di-
mensões coincidentes: não discrimina-
ção, acessibilidade material (fácil aces-
so) e econômica (tem de estar ao alcan-
ce de todos). A aceitabilidade sinaliza 
que o8 programas de estudo e os méto-
dos pgiagógicos devem ser pertinentes, 
culturalmente adequados e de boa qua-
lidadê, A adaptabilidade ilumina o fato 
de quê a educação deve ter a flexibilida-
de necessária para adaptar-se às neces-
sidadês das sociedades e comunidades 
em transformação, ademais de respon-
der às necessidades dos alunos em con-
textos culturais e sociais variados. 

Nota-se, portanto, que o direito à edu-
cação possui uma base normativa e prin-
cipiológica universal, capaz de guiar os 
Estados Partes na afirmação desse direito 
humano fundamental. 


